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	 1- Implantação em até 01 (um) ano após o início das efetivas atividades: 30 pontos 
	 2- Implantação em até 02 (dois) anos após o início das efetivas atividades: 20 pontos 
	 3- Implantação em até 03 (três) anos após o início das efetivas atividades: 10 pontos 
	 13.3 – As propostas que não atendam às exigências deste edital serão desclassificadas. 
	 13.4 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate será realizado ofertas/
lances presenciais, tendo como parâmetro a quantidade de empregos a ser gerados, porém não inferior ao informado no inciso 
“I” do sub-item “13.2” da Clausula 13. 
	 13.4.1. Diante da possibilidade, fica desde já os licitantes intimados a comparecerem pessoalmente no certame,  
ou através de seu representante legal para fins de desempate. O não comparecimento será entendido como desistência e a ela 
desde já o licitante renuncia o direito a recurso. O comparecimento será nas duas sessões, se houver, observado o dispostos do 
item 14. 
	 13.5 - Em caso de ocorrência de empate na participação de concorrente que detenha a condição de Microem-
presa e Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, serão adotados os 
seguintes procedimentos: 
	 i.Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada. ii.Para efeito 
do disposto no inciso I, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
	 a) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço 
inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
	 b) Não ocorrendo à contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma da alínea “a”, serão 
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do inciso I, na ordem classificatória, para o exercício 
do mesmo direito. 
	 14. DO PROCEDIMENTO PARA ABERTURA DOS ENVELOPES 
	 14.1 - No dia, hora e local determinados serão recebidos os envelopes 01 e 02, em sessão pública, pela Comis-
são Permanente de Licitação. 
	 14.2 - A concorrente deverá apresentar à Comissão de Licitação carta de credenciamento de seu representante 
para acompanhar os trabalhos da licitação, na forma do item 7 deste Edital. 
	 14.3 - O Envelope 01 (Habilitação) será aberto pela Comissão de Licitação, na própria sessão de recebimento 
da documentação e proposta, sendo a documentação rubricada pela Comissão e pelas concorrentes presentes. 
	 14.4 - O resultado do julgamento da documentação será dado aos participantes na própria sessão e/ou confir-
mado através de correspondência/email, caso a concorrente resolva enviar as propostas e não participar presencialmente. 
	 14.5 - Os Envelopes 02 (Proposta), contendo as propostas das concorrentes inabilitadas, serão devolvidos 
fechados, depois de decorrido o prazo de recursos ou após sua denegação. 
	 14.6 - O Envelope 02 dos concorrentes habilitados será aberto na mesma sessão caso não haja recursos ou que 
destes as licitantes renunciem seu prazo, ou em sessão pública especialmente convocada para esse fim, depois de transcorrido 
o prazo de recursos, do resultado da análise da documentação, tenha havido desistência expressa de recorrer ou após o julga-
mento dos recursos interpostos.  
	 14.7 - As propostas serão rubricadas pela Comissão e pelas concorrentes presentes. 
	 14.8 - A critério da Comissão de Licitação o julgamento da documentação de habilitação e a abertura das 
propostas, poderão ser feitas na continuidade da própria sessão de recebimento da documentação e propostas, conforme pre-
visto no item 14.6 e 13.4. Porém, poderá a Comissão suspender a sessão e continuar no primeiro dia útil subsequente, dada a 
complexidade da análise das propostas. 
	 14.9 - A Comissão ou autoridade superior poderá, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada 
a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 
constar originariamente da proposta. 
	 14.10 - Ultrapassada a fase de habilitação das concorrentes e abertas as propostas, não cabe desclassificálas 
por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
	 14.11 - Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Comissão. 
	 14.12 - Em todas as sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pela Comissão de Lici-
tação e pelas concorrentes presentes. 
	 15. DOS RECURSOS 
	 15.1 - Das decisões da Comissão de Licitação cabe recurso administrativo nos termos do Art. 109 da Lei 
8.666/93. 
	 16. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
	 16.1  - A adjudicação do objeto ao vencedor será confirmada com Ato de Homologação do Ordenador de Des-
pesas, junto ao julgamento e classificação das propostas apresentadas, pela Comissão Permanente de Licitação.  
	 17. DO CONTRATO 
	 17.1 - O presente contrato (ANEXO VI) terá vigência de 30 (trinta) anos, a partir de sua assinatura. 
	 17.2 - No caso de prorrogação as partes firmarão termo aditivo próprio, antecedida de autorização legislativa. 
	 17.3 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos neste edital. 
	 17.4 - O acompanhamento e fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade 
da prestação dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercido por Comissão a ser 
constituída, composta por 03 servidores efetivos deste Município, 01 vereador a ser indicado pela Câmara de Vereadores e por 
01 servidor da EMATER de Alvorada do Sul-PR. 
	 A inexecução total ou parcial do Contrato enseja sua rescisão, com as conseqüências contratuais, inclusive o 
reconhecimento dos direitos da Administração, conforme disposto nos Arts. 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93 e posteriores alterações. 
iii.Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. iv. A 
rescisão do Contrato poderá ser: 
	 a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e 
XVIII do Art. 78 da Lei nº. 8.666/93; 
	 b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que haja conveniên-
cia para a Administração; e 
	 c) Judicial, nos termos da legislação. 
	 b. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada do Chefe 
do Executivo. 
	 17.5 – São obrigações da beneficiária e constará obrigatoriamente no contrato as seguintes cláusulas: 
	 17.5.1 – Fica o beneficiário obrigado a vincular-se com os termos deste procedimento e do contrato administra-
tivo, cumprindo o seu teor, em especial no que tange o empreendimento e seu objeto. Qualquer alteração no mesmo deverá ser 
previamente autorizado pelo município. 
	 17.5.2 – Do total de peixe a ser abatido no frigorífico, os originados de produção própria (ainda que dos sócios 
proprietários/associados/cooperados) fica limitado a 70%, devendo obrigatoriamente utilizar o mínimo 30% de produtores agre-
gados/integrados, salvo se comprovado a indisponibilidades destes. 
	 17.5.3 – O prazo limite para o início das atividades do frigorífico, com a contratação do número mínimo de 
funcionários previsto no edital da licitação é de até 180 (cento e oitenta) dias, a contar da notificação expressa de entrega do 
empreendimento a ser feita pelo município. 
	 17.5.4 – É obrigatória a emissão de 100% (cem por cento) das notas fiscais de produtor e/ou comercialização 
dos pescados produzidos e abatidos no frigorífico, no município de Alvorada do Sul – Pr, vedado qualquer questionamento ou 
arranjo tributário, sejam dos produtores, como do próprio empreendimento. 
	 17.5.5 – É obrigatório a contratação de no mínimo de 70% (setenta por cento) da mão de obra de cidadãos 
residentes em Alvorada do Sul – PR. 
	 17.5.6 – A Beneficiária deverá gerar como contrapartida a cessão os seguintes empregos: 
	 a. mínimo de 40 (quarenta) empregos diretos e formais nos primeiros 06 meses de atividade do frigorífico; 
	 b. mínimo de 50 (cinquenta) empregos diretos e formais entre o 07º mês e 24º mês de atividade do frigorífico; 
	 c. mínimo de 75 (setenta e cinco) empregos diretos e formais após o 25º mês. 
	 17.5.7 - A Beneficiária deverá apresentar até o dia 30 de março de cada ano a relação com os nomes dos 
funcionários e os respectivos comprovantes de transmissão de GFIP. A referida comprovação deverá ser protocolada junto a 
Prefeitura Municipal endereçada ao Chefe do Executivo. 
	 17.5.8 - A Retrocessão do Imóvel aos domínios do Município de Alvorada do Sul-PR, quando ocorrer qualquer 
das hipóteses previstas na presente Lei/Contrato, se dará automaticamente, independente da notificação ou interpelação judicial 
ou extrajudicial. 
	 17.5.9 - As despesas decorrentes do registro do Contrato ou Escritura de Cessão de Uso, objeto da presente 
Lei/Contrato, correrão única e exclusivamente por conta da Beneficiária 
	 17.5.10 - Recairá sobre a BENEFICIÁRIA toda a responsabilidade civil e criminal, no tocante do cumprimento 
das Normas Ambientais, Trabalhistas, Tributárias e todas as demais aplicadas à atividade do empreendimento; 
	 17.5.11 - Recairá sobre a BENEFICIÁRIA a partir da vigência desta Lei, providenciar todos documentos legais 
para o seu devido funcionamento; 
	 17.5.12 – A concessão e seu objeto ficam gravados das Cláusulas de Retrocessão, Inalienabilidade e Impenho-
rabilidade. 
	 17.5.13 - As custas para escrituração da presente ocorrerão as expensas da beneficiária. 
	 17.5.14 – A BENEFICIÁRIA deverá contratar seguro com cobertura a todos os equipamentos e edificações que 
estejam dentro das dependências do imóvel de matrícula nº 12.422, cujo beneficiário de eventual prêmio deverá ser o MUNICÍ-
PIO DE ALVORADA DO SUL – PR. 
	 17.5.15 – A BENEFICIÁRIA deverá contratar seguro de vida e acidentes pessoais com cobertura a todos os 
seus funcionários. 
	 17.5.16 – Responder exclusiva e integralmente pelos encargos tributários, fiscais, trabalhistas, ambientais e 
patrimoniais pertinentes ao objeto da presente concessão de uso. 
	 17.5.17 – Não efetuar sob qualquer motivo, a subconcessão, locação, ou qualquer espécie de terceirização, total 
ou parcial do conjunto de bens públicos, objeto do presente instrumento contratual. 
	 17.5.18 – Manter no local os funcionários devidamente uniformizados e identificados, em perfeitas condições de 
higiene, predominantemente, nos termos da legislação trabalhista e da vigilância sanitária. 
	 17.5.19 – Utilizar e cuidar do imóvel sob concessão de uso, bem como os bens móveis e equipamentos ali ins-
talados, estritamente para as atividades contratadas, como se seu próprio fosse, responsabilizando pelos danos que por ventura 
der causa.  
	 17.5.20 – Cuidar da limpeza total de todo o complexo que compreende o objeto concedido. 
	 17.5.21 – Realizar todos os reparos necessários para a perfeita manutenção do imóvel e equipamentos. 
	 17.5.22 – Responsabilizar-se na forma da legislação vigente e cabível, quanto aos preços, qualidade e higiene 
dos produtos comercializados, assim como pela higienização das instalações, na forma exigida pela saúde pública. 
	 17.5.23 – Responsabilizar-se pelas despesas da execução de ampliação do projeto, após concordância e auto-
rização formal do município. 
	 17.5.24 – Cumprir fielmente as cláusulas contratuais avençadas neste contrato e na Concorrência Nº 
_____/2019 e seus anexos. 
	 17.5.25 – Proibir o uso nas dependências do frigorífico de cigarros e bebidas alcoólicas, salvo em ocasiões 
especiais, com autorização e condições impostas pela fiscalização.  
	 17.5.26 – Cumprir a determinação do inciso V do artigo 27 da lei 8.666/93, nos termos do inciso XXXIII do artigo 
7º da Constituição Federal que disciplina o trabalho do menor, sendo de sua exclusiva responsabilidade as implicações penais 
cabíveis, em caso de descumprimento, além de implicar na rescisão contratual, conforme prevê o inciso XVIII do artigo 78 da 
mesma Lei.   
	 17.5.27 – Cumprir regularmente todas as demais condições estipuladas no Edital da Concorrência de nº. 
011/2012, seus anexos e Projeto Básico. 
	 17.5.28 – Autorizar, quando requerido, a entrada de fiscais de órgãos públicos, inclusive do CEDENTE. 
	 17.5.29 – O Município terá como data limite para a entrega do empreendimento a licitante vencedora a data 
de 31/12/2019 (trinta e um dias de dezembro de dois mil e dezenove), podendo haver antecipação e prorrogação, no qual o 
vencedor será informado oficialmente. 
	 17.5.29.1 - Todos os prazos previstos para fins de início do cumprimento do objeto iniciará a partir da entrega 
prevista neste item. 
	 17.6 – Outras cláusulas ou adequações poderão constar no contrato administrativo de anexo VI, sempre em 
segurança do bem público. 
 	 18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
	 18.1 - Pelo atraso injustificado ou inexecução, total ou parcial, do objeto deste edital, erro, imperfeição, mora 

a execução, inadimplemento ou não veracidade das informações prestadas, a empresa adjudicatária estará sujeita, segundo a 
extensão da falta cometida, às penalidades previstas nos Artigos 86 e 87 da Lei nº. 8.666/93, garantida a prévia defesa, quais 
sejam: 
	 I. Advertência; 
	 II. Multa(s), que deverá(ão) ser recolhida(s) em favor do Município de Alvorada do Sul: 
	 a) 10 URMAS (Unidade Fiscal do Município), por dia que ultrapasse o prazo de início do serviço; 
	 b) 1% (um por cento) do valor do faturamento do período, para ocorrências registradas através de advertência e 
não sanadas pela licitante vencedora; 
	 c) 2% (dois por cento) do valor do faturamento do período, para ocorrências em caráter de reincidência, registra-
das através de advertência e não sanadas pela licitante vencedora; 
	 III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo não superior a 2 (dois) anos; e 
	 IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade, e será concedida 
sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso anterior. 
	 a) A Beneficiária não incorrerá em multa na ocorrência de caso fortuito ou de força maior (que deverão ser 
comprovados pela mesma e objeto de análise pelo concedente), ou de responsabilidade da Concedente. 
	 b) Se o valor da multa não for pago, será cobrado administrativamente, podendo, ainda, ser inscrito como Dívida 
Ativa do Município e cobrado judicialmente. 
	 c) O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação; 
	 d) As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 18.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, 
facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias. 
	 e) As penalidades serão obrigatoriamente informadas ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
	 V. Rescisão do contrato e retomada do empreendimento pelo Município. 
	 VI. No caso de abandono do objeto deste contrato pela CONCESSIONÁRIA sem apresentação de justa causa, 
a mesma será multada no montante de 15% do valor descrito na Clausula Quarta. 
	 19. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO DO CERTAME 
	 19.1 - A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá revogar a licitação por 
razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 
tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 
	 19.2 - A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressal-
vado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei nº. 8.666/93. 
	 19.3 - A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 
59 desta Lei nº. 8.666/93. 
	 19.4 - No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
	 20. DA FRAUDE À LICITAÇÃO 
	 20.1 -  A constatação, no curso da licitação, de condutas ou procedimentos que impliquem atos contrários aos 
fins almejados por esse Edital, ensejará a formulação imediata de representação junto ao Ministério Público Estadual, para as 
providências cabíveis, sem prejuízo da abertura de procedimento administrativo para os fins estabelecidos no Art. 88, inciso II, da 
Lei nº. 8666/93. 
	 21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
	 21.1 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anterior-
mente estabelecido, desde que não haja comunicação da Comissão Permanente de Licitação em contrário. 
	 21.2 - As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
	 21.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos excluir-se-á o dia do início e incluir-seá 
o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais. 
	 21.4 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da concorrente, 
desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da 
sessão pública. 
	 21.5 - As normas que disciplinam esta concorrência serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
	 21.6 - Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus anexos poderão ser obtidas no 
Setor e endereço descritos no item 1. 
	 21.8 - A beneficiária cumprirá as Normas de Segurança do Trabalho, na forma da legislação pertinente; 
	 21.9 - A beneficiária responsabilizar-se-á, na forma da legislação cabível, quanto aos preços, qualidade e higiene 
dos produtos comercializados, assim como pela higienização das instalações, na forma exigida pela Saúde Pública Municipal, 
Estadual ou Federal, inclusive quanto ao cumprimento das exigências cabíveis e previstas no Código de Defesa do Consumidor 
e no Termo de Referência; 
	 21.10 - A participação em qualquer fase desse certame licitatório implica na aceitação plena e incondicional dos 
termos expressos nesse Edital e seus anexos, ressalvando o disposto no art. 41 da Lei 8.666/93; 
	 21.11 - Os casos omissos ou dúvidas oriundas do presente Edital serão dirimidos pela Comissão de Licitação no 
endereço constante deste edital, em horário comercial ou pelo telefone (43) 3157-1006/1008 ou no e-mail licitacao@alvoradado-
sul.pr.gv.br. 
	 21.12 - Os erros ou vícios de expressões, (habilitação e proposta), que possam ser sanados durante as respec-
tivas sessões públicas das aberturas dos envelopes, a critério da Comissão Permanente de Licitação e desde que não compro-
metam os princípios isonômicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da probidade administrativa e 
vinculação ao instrumento convocatório, poderão ser sanados. 
	 Paço Municipal “Sebastião Gonçalves de Mello” de Alvorada do Sul, aos xx de março de 2019. 

_______________________________________ 
Presidente da Comissão de Licitação e Contratos 

ANEXO I – MODELO SUGESTIVO DE PROPOSTA DE PREÇO 
ANEXO I 

	 Ao Município de Alvorada do Sul – Estado do Paraná 
	 Comissão de Licitação e Contratos 
	 Processo nº. __________ 
	 Concorrência Pública nº. _________/2019 
	 Abertura da sessão pública: ___/___/2019 às ______ horas (Horário de Brasília) 
	 Serve o presente para encaminhamento da nossa proposta de preços relativa à concorrência em referência, 
conforme especificado abaixo: 
	 Declaramos que tomamos conhecimento e concordamos com todas as exigências do edital e seus anexos, 
inteiramos de todas as informações técnicas e demais especificações do empreendimento, das condições para a execução do 
contrato, caso sejamos vencedores deste certame, portanto propomos: 
	 1. Considerando 180 (cento e oitenta) dias para a contratação de mão-de-obra de forma escalonada, treinamen-
to de pessoal e a capacidade de produção do frigorífico (10 toneladas de peixe/dia), iremos ofertar: 
	 1 – De 40 a 50 empregos: 10,0 ponto 
	 2 – De 51 a 60 empregos: 15,0 pontos 
	 3 – De 61 a 70 empregos: 40,0 pontos 
	 4 – De 71 a 80 empregos: 60,0 pontos 
	 5 – De 81 a 100 empregos: 100,0 pontos 
	 6 – De 101 a 200 empregos: 200,0 pontos 
	 7 – Acima de 201 empregos: 300,0 pontos 
	 TOTAL DE PONTOS DO ITEM “1”:_____________ 
	 2. Considerando o ramo de atividade do empreendimento, a nossa empresa será classificada na modalidade: 
	 1 - ME (Microempresa): 5,0 pontos 
	 2 - EPP (Empresa de Pequeno Porte): 10,0 pontos 
	 3 - Empresa de Médio Porte: 15,0 pontos 
	 4 - Empresa de Grande Porte: 20,0 pontos 
	 TOTAL DE PONTOS DO ITEM “2”:_____________ 
	 3. Considerando o ramo de atividade do empreendimento, a capacidade de produção, a demanda do produto, 
nossa empresa terá como média salarial: 
	 1 - R$998,00 (Salário mínimo): 1,0 ponto 
	 2 - De R$999,00 a R$1996,00: 5,0 pontos 
	 3 - De R$1.997,00 a R$2.995,00: 10,0 pontos 
	 4 - De R$2.995,00 a R$3.993,00: 15,0 pontos 
	 5 - De R$3.993,00 a R$4.991,00: 20,0 pontos 6 - Acima de R$4.992,00: 25,0 pontos 
	 TOTAL DE PONTOS DO ITEM “3”:_____________ 
	 4. Considerando a capacidade de produção inicial e a capacidade de expansão do frigorífico, nossa empresa 
ofertará: 
	 1 - No primeiro ano:________vagas (nº de vagas x 2,0 pontos) = Sub-Total: ________ 
	 2 - No segundo ano:_______ vagas (nº de vagas x 1,5 pontos) = Sub-Total: ________ 
	 3 - No terceiro ano:________ vagas (nº de vagas x 1,0 pontos) = Sub-Total: ________ 
	 4-  No quarto ano:_________ vagas (nº de vagas x 0,5 pontos) = Sub-Total: ________ 
	 TOTAL DE PONTOS DO ITEM “4”:_____________ 
	 5. Considerando a capacidade de produção inicial e a capacidade de expansão do frigorífico, nossa empresa 
ofertará a seguinte quantidade de vagas nas respectivas faixas salariais: 
	 1 - R$998,00 (Salário mínimo)  	  (quantidade de vagas ____ x 1,0 pontos por vaga) = Sub-Total: _____ 
	 2 - De R$999,00 a R$1996,00)  	  (quantidade de vagas ____ x 1,5 pontos por vaga) = Sub-Total: _____ 
	 3 - De R$1.997,00 a R$2.995,00)  (quantidade de vagas ____ x 2,0 pontos por vaga) = Sub-Total: _____ 
	 4 - De R$2.995,00 a R$3.993,00)  (quantidade de vagas ____ x 2,5 pontos por vaga) = Sub-Total: _____ 
	 5 - De R$3.993,00 a R$4.991,00)  (quantidade de vagas ____ x 3,0 pontos por vaga) = Sub-Total: _____ 
	 6 - Acima de R$4.992,00  	  
 	 (quantidade de vagas ____ x 3,5 pontos por vaga) = Sub-Total: _____ 
	 TOTAL DE PONTOS DO ITEM “5”:_____________ 
	 6. Considerando a capacidade de produção inicial e a capacidade de expansão do frigorífico, nossa empresa 
ofertará a seguinte quantidade de turnos de trabalho nos primeiros três anos de atividade: 1 - 01 turno de 8 horas – 10,0 pontos 
	 2 - 02 turnos de 8 horas – 30,0 pontos 
	 3 - 03 turnos de 8 horas – 50,0 pontos 
	 TOTAL DE PONTOS DO ITEM “6”:_____________ 
	 7. Qual é a capacidade de produção (em toneladas/dia) própria de tilápias (matéria prima) da empresa licitante, 
podendo contabilizar a produção pessoal de seus sócios proprietários/cooperados/associados, sendo que em qualquer situação, 
a produção deverá estar devidamente legalizada e portadora de licença de operação emitida pelo IAP (Instituto Ambiental do 
Paraná): 1 – 02 pontos por tonelada/dia x (toneladas produzidas): ______________ 
	 TOTAL DE PONTOS DO ITEM “7”:_____________ 
	 8. Qual a frota própria de veículos da licitante que atenderá o frigorífico em suas atividades: 
	 1 - Até 03 veículos – 5,0 pontos 
	 2 - De 04 a 06 veículos – 10,0 pontos 
	 3 - De 07 veículos acima – 15,0 pontos 
	 TOTAL DE PONTOS DO ITEM “8”:_____________ 
	 9. Quanto à implantação de Programa de Integração com outros produtores do município e da região: 
	 1 - Implantação em até 01 (um) ano após o início das efetivas atividades: 30 pontos 
	 2 - Implantação em até 02 (dois) anos após o início das efetivas atividades: 20 pontos 3 - Implantação em até 03 
(três) anos após o início das efetivas atividades: 10 pontos 
	 TOTAL DE PONTOS DO ITEM “9”:_____________ 
	 SOMA FINAL DOS PONTOS: _____________
	 IDENTIFICAÇÃO: 
	 Razão Social: 
	 CNPJ: 
	 Endereço: 
	 Inscrição Estadual: 
	 Telefone: Email: 
	 Alvorada do Sul, _____ de _______________ de 2019 
	 Ass. 

ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVINIENTE 
ANEXO II 

	 Ao Município de Alvorada do Sul – Estado do Paraná 
	 Comissão de Licitação e Contratos 
	 Processo nº. __________ 
	 Concorrência Pública nº. _________/2019 
	 Abertura da sessão pública: ___/___/2019 às ______ horas (Horário de Brasília) 
	 DECLARAÇÃO 
	 (Razão Social), inscrita no CNPJ/MF sob nº. _______________, sediada na (Endereço) declara, sob as penas 
da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigato-
riedade de declarar ocorrências posteriores. 
	 IDENTIFICAÇÃO: 
	 Razão Social: 
	 CNPJ: 
	 Endereço: 
	 Inscrição Estadual: 
	 Telefone: Email: 
	 Alvorada do Sul, _____ de _______________ de 2019 
 	 Ass. 

ANEXO III – MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA PRÉVIA  
ANEXO III 

	 Ao Município de Alvorada do Sul – Estado do Paraná 
	 Comissão de Licitação e Contratos 
	 Processo nº. __________ 
	 Concorrência Pública nº. _________/2019 
	 Abertura da sessão pública: ___/___/2019 às ______ horas (Horário de Brasília) 
	 Atesto para fins de habilitação, conforme item 8 do Edital de Concorrência Pública nº. ______/2019 que, a 
empresa _____________________, CNPJ nº. ______________________, visitou as instalações da UNIDADE DE BENEFICIA-
MENTO DE PESCADOS (FRIGORÍFICO DE TILÁPIAS), para conhecer as peculiaridades do objeto da licitação. 
	 Alvorada do Sul, _____ de ________________ de 2019. 
	 Osmar Leandro Spin 
	 Secretrario Municipal de Obras e Edificações 

ANEXO IV – MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ANEXO IV 
	 Ao Município de Alvorada do Sul – Estado do Paraná 
	 Comissão de Licitação e Contratos 
	 Processo nº. __________ 
	 Concorrência Pública nº. _________/2019 
	 Abertura da sessão pública: ___/___/2019 às ______ horas (Horário de Brasília) 
	 Atesto para fins de participação em Licitação Pública, declaro que a empresa _____________________________
____ inscrita no CNPJ sob nº. ______________________________, estabelecida na Rua ______________________________, 
cidade de ___________________________, Estado ____________________________, atua no ramo de criação, produção, 
abate, filetagem e comercialização de tilápias, conforme os dados abaixo: 
	 Alvorada do Sul, _____ de ________________ de 2019. 

ANEXO V – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 
ANEXO V 

	 Ao Município de Alvorada do Sul – Estado do Paraná 
	 Comissão de Licitação e Contratos 
	 Processo nº. __________ 
	 Concorrência Pública nº. _________/2019 
	 Abertura da sessão pública: ___/___/2019 às ______ horas (Horário de Brasília) 
	 Pela presente, fica credenciado(a) o(a) Sr(a) ________________, inscrito(a) no CPF sob o nº__________, iden-
tidade nº ___________, expedida por _____________, junto MUNICÍPIO DE ALVORADA DO SUL - PR, para representar esta 
Empresa (nome)______ , inscrita no CNPJ sob o nº_______________ na licitação acima referida, a quem se outorga poderes 
para rubricar propostas das demais licitantes, assinar atas e documentos, interpor recursos e impugnações, receber notificação, 
tomar ciência de decisões, recorrer, desistir da interposição de recursos, acordar, transigir, enfim, praticar todo e qualquer ato 
necessário à perfeita representação ativa da outorgante no procedimento licitatório em referência. 
	 ___________, ____ de __________________ de 2019. 
	 ______________________________ 
	 (LICITANTE) (nome da empresa com assinatura dos(s) representante(s) legal (is) com firmas reconhecidas) 
ANEXO VI – MODELO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 
	 CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2019 
	 CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO DE BEM IMÓVEL PARA 
	 FINS DE EXPLORAÇÃO DA “UNIDADE DE BENEFICIAMENTO 
DE PESCADOS (FRIGORÍFICO DE TILÁPIAS)”, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ALVORADA DO SUL - PR E 
__________________________. 
	 Aos ________ dias do mês de _____________ de dois mil e dezenove, de um lado o MUNICÍPIO DE ALVO-
RADA DO SUL, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 75.132.860/0001-88, sediado a Praça Prefeito 
Antonio de Souza Lemos, nº 32, centro, CEP 86.150-000, Estado do Paraná,  por seu Prefeito Municipal, Sr. Marcos Antonio 
Voltarelli, CPF nº 499.199.979-49 e pelo Secretário Municipal de 
Aquicultura e Pesca, Sr. Valteir Aparecido Bazzoni, CPF nº 360.197.809-10, doravante denominado 
	 CONCEDENTE, e de outro lado a empresa _________________________, inscrita no CNPJ sob n° 
_______________________, estabelecida na __________________________, doravante denominada CONCESSIONÁ-
RIA, representada neste ato pelo Sr(a) ________________________________, portador da carteira de identidade RG n° 
________________, CPF n° ______________; CÂMARA DE VEREADORES DE ALVORADA DO SUL - PR, pessoa jurídica 
de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 78.009.354/000194, sediado a Praça Prefeito Antonio de Souza Lemos, nº 32, 
centro, CEP 86.150-000, Estado do Paraná,  por seu Presidente, Sr. Marcos Luis Moura, CPF nº 035.446.579,10, doravante de-
nominado INTERVENIENTE ANUENTE; têm entre si, justo e avençado, e celebram o presente contrato de concessão de direito 
real de uso de bem imóvel para fins de exploração da “UNIDADE DE BENEFICIAMENTO DE PESCADOS (FRIGORÍFICO DE 
TILÁPIAS)”, na forma do procedimento licitatório verificado na Concorrência Pública de nº _______/2019, as normas da Lei 8.666, 
de 21.06.93 com suas alterações, da Lei Municipal nº 2.359/2017 (Progema II), Lei Municipal nº ________/2019 (que autoriza a 
presente concessão) e mediante as seguintes cláusulas e condições: 
	 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO – O presente instrumento contratual tem como objeto a CONCESSÃO 
DE DIREITO REAL DE USO DE IMÓVEL E EQUIPAMENTOS PÚBLICO, COM CLÁUSULA DE RETROCESSÃO, DESTINADO 
AO FUNCIONAMENTO DA  “UNIDADE DE BENEFICIAMENTO DE PESCADOS (FRIGORÍFICO DE TILÁPIAS)”, COM A FI-
NALIDADE DE GERAÇÃO DE EMPREGOS E RENDA; FOMENTO DA PRODUÇÃO DE PESCADOS EM TANQUES REDES, 
ESCAVADOS E OUTROS; DIVERSIFICAÇÃO DA CADEIA PRODUTIVA NO MUNICÍPIO; INCENTIVO E FOMENTO A AMPLIA-
ÇÃO DA RENDA FAMILIAR RURAL; INCENTIVO AO TURISMO E AGRONEGÓCIO, COM FUNDAMENTO NA LEI 
2.359/2017 – PROGEMA II (PROGRAMA DE GERAÇÃO DE EMPRESGOS E RENDA NO MUNICÍPIO DE ALVORADA DO 
SUL – PR - FASE II), conforme Concorrência Pública nº ______/2019, que com seus anexos e elementos da proposta de preços 
vencedora datada de ____ de _______________ de 2019 que fazem parte integrante deste Termo de Contrato Administrativo. 
	 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO - Este Instrumento con-
tratual guarda inteira conformidade com os termos do Edital de Concorrência Pública nº ____/2019, do qual é parte integrante, 
vinculando-se, ainda, à proposta da CONCESSIONÁRIA. 
	 CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA - O presente contrato terá vigência de 30 (trinta) anos, a partir da afetiva 
entrega da Unidade de Beneficiamento de Pescados, podendo ser prorrogada se conveniente as partes, mediante lei autorizativa. 
	 CLÁUSULA QUARTA- DO VALOR DA CONCESSÃO (PARA FINS CONTÁBEIS E FISCAIS) – Para fins contá-
beis e fiscais, o valor da concessão é de R$3.275.519,00 (três milhões, duzentos e setenta e cinco mil, quinhentos e dezenove 
reais), conforme item 2.5 do Edital da Concorrência Publica nº ____/2019. 
	 CLÁUSULA QUINTA – DO ESPAÇO FÍSICO, EQUIPAMENTOS E DEMAIS ITENS CONCEDIDO –   Espaço 
físico: Uma área de terreno com 53.825,11 m2, conforme matrícula nº 12.422 do CRI de Bela Vista do ParaísoPR; Área edificada 
de 1.626,18 m2, sendo: 1.041,30 m2 para a indústria; 252,78 m2 de área administrativa; 96,13 m2 de sanitários/vestiários; 20,96 
m2 da Sala do SIF; 20,88 m2 de entrada de funcionários; 11,19 m2 de antecâmara; 11,54 m2 de área coberta para expedição; 
130,90 m2 de tanques de depuração e 40,50 m2 de plataforma de recepção; Tanque para atordoamento, mesa para sangria, la-
vador de pescado, descamados de pescado tipo rotativa, descabeçamento/Evisceração (esteira de filetagem), pia com 3 duchas 
lavador de mãos, máquina de tirar pele, carro de transporte para 200 litros, esterilizados para 12 facas, massa com aba, mesa lisa, 
transportador helicoidal de resíduos, lavador de botas coletivo, carro para túnel de congelamento, tanque para acondicionar os 
peixes após sangria, mesa esteira para limpeza de filé, lavador de mãos, balança de mesa digital, equipamento para embalagem 
a vácuo, dosador de cloro, bomba para lavagem de caixas e instalações internas, separador de resíduos sólidos/peneira rotativa, 
sistema de refrigeração, fábrica de gelo, túnel de congelamento, câmara de estocagem de congelados, câmara de estocagem 
de produtos frescos, sala de filetagem, sala de embalagem, ante-câmara, sala de CMS (tudo com capacidade de abate de 12 
toneladas/dia/peixe) e ainda o PCA – Plano de Controle Ambiental e demais agregados, licenças e outros itens que compõe o 
empreendimento. 
	 CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO – Não existe valor pecuniário a ser pago ao CONCEDENTE. 
	 CLÁUSULA SÉTIMA - DOS REAJUSTES E CORREÇÃO MONETÁRIA – Não há valores a serem reajustados 
ou corrigidos. 
	 CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA - É assegurado a 
Concessionária o exercício da defesa de seus interesses, dos atos e ações previstos na legislação eleita no presente instrumento 
e no edital de origem, bem como: 
	 a) Explorar o bem concedido, pelo prazo e condições aqui avençadas. 
SUBCLÁUSULA ÚNICA – São obrigações da concessionária: 
	 a) Fica a beneficiária obrigado a vincular-se com os termos deste contrato administrativo, cumprindo o seu teor, 
em especial no que tange o empreendimento e seu objeto. Qualquer alteração no mesmo deverá ser previamente autorizado pelo 
município. 
	 b) Do total de peixe a ser abatido no frigorífico, os originados de produção própria (ainda que dos sócios proprie-
tários/associados/cooperados) fica limitado a 70%, devendo obrigatoriamente utilizar o mínimo 30% de produtores agregados/
integrados, salvo se comprovado a indisponibilidades destes. 
	 c) O prazo limite para o início das atividades do frigorífico, com a contratação do número mínimo de funcionários 
previsto no edital da licitação é de até 180 (cento e oitenta) dias, a contar da notificação expressa de entrega do empreendimento 
a ser feita pelo município. 
	 d) É obrigatória a emissão de 100% (cem por cento) das notas fiscais de produtor e/ou comercialização dos 
pescados produzidos e abatidos no frigorífico, no município de Alvorada do Sul – Pr, vedado qualquer questionamento ou arranjo 
tributário, sejam dos produtores, como do próprio empreendimento. 
	 e) É obrigatório a contratação de no mínimo de 70% (setenta por cento) da mão de obra de cidadãos residentes 
em Alvorada do Sul – PR. 
	 f) A Beneficiária deverá gerar como contrapartida a cessão os seguintes empregos: 
	 a. mínimo de 40 (quarenta) empregos diretos e formais nos primeiros 06 meses de atividade do frigorífico; 
	 b. mínimo de 50 (cinquenta) empregos diretos e formais entre o 07º mês e 24º mês de atividade do frigorífico; 
	 c. mínimo de 75 (setenta e cinco) empregos diretos e formais após o 25º mês. 
	 g) A Beneficiária deverá apresentar até o dia 30 de março de cada ano a relação com os nomes dos funcionários 
e os respectivos comprovantes de transmissão de GFIP. A referida comprovação deverá ser protocolada junto a Prefeitura Muni-
cipal endereçada ao Chefe do Executivo. 
	 h) A Retrocessão do Imóvel aos domínios do Município de Alvorada do Sul-PR, quando ocorrer qualquer das 
hipóteses previstas na presente Lei/Contrato, se dará automaticamente, independente da notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial. 
	 i) As despesas decorrentes do registro do Contrato ou Escritura de Cessão de Uso, objeto da presente Lei/
Contrato, correrão única e exclusivamente por conta da Beneficiária 
	 j) Recairá sobre a BENEFICIÁRIA toda a responsabilidade civil e criminal, no tocante do cumprimento das 
Normas Ambientais, Trabalhistas, Tributárias e todas as demais aplicadas à atividade do empreendimento; 
	 k) Recairá sobre a BENEFICIÁRIA a partir da vigência desta Lei, providenciar todos documentos legais para o 
seu devido funcionamento; 
	 l) Esta lei e seu objeto ficam gravados das Cláusulas de Retrocessão, Inalienabilidade e Impenhorabilidade. 
	 m) As custas para escrituração da presente ocorrerão às expensas da beneficiária. 
	 n) A BENEFICIÁRIA deverá contratar seguro com cobertura a todos os equipamentos e edificações que estejam 
dentro das dependências do imóvel de matrícula nº 12.422, cujo beneficiário de eventual prêmio deverá ser o MUNICÍPIO DE 
ALVORADA DO SUL – PR. 
	 o) A BENEFICIÁRIA deverá contratar seguro de vida e acidentes pessoais com cobertura a todos os seus 
funcionários. 
	 p) Responder exclusiva e integralmente pelos encargos tributários, fiscais, trabalhistas, ambientais e patrimo-
niais pertinentes ao objeto da presente concessão de uso. 
	 q) Não efetuar sob qualquer motivo, a subconcessão, locação, ou qualquer espécie de terceirização, total ou 
parcial do conjunto de bens públicos, objeto do presente instrumento contratual. 
	 r) Manter no local os funcionários devidamente uniformizados e identificados, em perfeitas condições de higiene, 
predominantemente, nos termos da legislação trabalhista e da vigilância sanitária. 
	 s) Utilizar e cuidar do imóvel sob concessão de uso, bem como os bens móveis e equipamentos ali instalados, 
estritamente para as atividades contratadas, como se seu fosse, responsabilizando pelos danos que por ventura der causa.  
	 t) Cuidar da limpeza total de todo o complexo que compreende o objeto concedido. 
	 u) Realizar todos os reparos necessários para a perfeita manutenção do imóvel e equipamentos. 
	 v) Responsabilizar-se na forma da legislação vigente e cabível, quanto aos preços, qualidade e higiene dos 
produtos comercializados, assim como pela higienização das instalações, na forma exigida pela saúde pública. 
	 w) Responsabilizar-se pelas despesas da execução de ampliação do projeto, após concordância e autorização 
formal do município. 
	 x) Cumprir fielmente as cláusulas contratuais avençadas neste contrato e na Concorrência Nº _____/2019 e 
seus anexos. 
	 y) Proibir o uso nas dependências do frigorífico de cigarros e bebidas alcoólicas, salvo em ocasiões especiais, 
com autorização e condições impostas pela fiscalização.  
	 z) Cumprir a determinação do inciso V do artigo 27 da lei 8.666/93, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da 
Constituição Federal que disciplina o trabalho do menor, sendo de sua exclusiva responsabilidade as implicações penais cabíveis, 
em caso de descumprimento, além de implicar na rescisão contratual, conforme prevê o inciso XVIII do artigo 78 da mesma Lei.   
	 aa) Cumprir regularmente todas as demais condições estipuladas no Edital da Concorrência de nº. 011/2012, 
seus anexos e Projeto Básico. 
	 bb) Autorizar, quando requerido, a entrada de fiscais de órgãos públicos, inclusive do CEDENTE. 
	 CLÁUSULA NONA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE - É assegurado ao Concedente o 
exercício, na defesa de seus interesses e em nome do interesse público, dos atos e ações previstos na legislação eleita para o 
presente instrumento, na Concorrência nº ______/2019 e aquelas em que fundamentam o interesse público, o direito de: 
	 a)  Efetuar a fiscalização de uso  do  imóvel,  objeto  da  concessão,  exigir  o fiel cumprimento de todos os 
serviços e demais condições pactuadas neste instrumento, através da Secretaria Municipal de Aquicultura e Pesca, outros de 
áreas pertinentes ou por Comissões Especiais, sob aquiescência do Chefe do Executivo Municipal. 
	 b). Fazer cumprir todas as demais condições estipuladas, no edital da Concorrência nº _____/2019 e seus 
anexos. 
	 c). Praticar todos os atos que julgar necessário para o fiel cumprimento deste contrato. 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – São obrigações da CONCEDENTE: 
	 I. Permitir à Concessionária livre acesso e informações em relação à área do imóvel objeto desta concessão de 
uso; 
	 II. Comunicar à Concessionária previamente, qualquer alteração que possa de alguma forma, interferir no fun-
cionamento do frigorífico, objeto desta concessão; 
	 III. Decidir sobre dúvidas quanto a utilização do imóvel objeto da concessão, caso tenha; 
	 IV. Dar à Concessionária todas as condições necessárias para usufruir o empreendimento, não lhe perturbando 
nem dificultando o uso; e 
	 V. Comunicar a Concessionária, com antecedência mínima de (três) dias, caso haja necessidade de fiscaliza-
ção, podendo, em casos de urgência e complexas, ser realizada sem o aviso prévio. 
	 SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A existência e atuação da fiscalização da Concedente não restringem a responsa-
bilidade única, integral e exclusiva da concessionária, em relação aos seus encargos tributários, fiscais, trabalhistas, ambientais 
e patrimoniais, suas conseqüências e aplicações próximas ou remotas. 
 	 CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO – Este Contrato poderá ser alterado mediante Termo 
	 Aditivo, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 65 da Lei n° 8.666/93 ou com autorização 
legislativa. 
	 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO – Conforme o disposto no Inciso IX, do artigo 55, da Lei nº. 
8666/93, a CONCESSIONÁRIA reconhece os direitos do CONCEDENTE, em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 
77, do referido diploma legal. 
	 SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no Art. 78, da Lei n° 8.666/93, 
ensejará a rescisão do presente Contrato. 
	 SUBCLÁUSULA SEGUNDA – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
	 SUBCLÁUSULA TERCEIRA – A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
	 SUBCLÁUSULA QUARTA – A rescisão determinada por ato unilateral e escrito do CONCEDENTE, nos casos 
enumerados nos Incisos I a XI do art. 78, da Lei n° 8.666/93, acarreta as conseqüências previstas nos Incisos II e IV do art. 87 do 
mesmo Diploma Legal, sem prejuízo das demais sanções previstas. 
	 SUBCLÁUSULA QUINTA – Na hipótese de se concretizar a rescisão contratual, será realizado novo procedi-
mento licitatório. 
	 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS – Serão aplicadas as sanções expres-


